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A discussão apresentada a seguir tem por propósito a construção de um nivelamento do estado dos acordos internacionais ligados a temática ambiental. São discutidos três textos que percorrem a trajetória dos acordos, suas características, formação e efeitos, a governança dos recursos comuns e por fim, uma discussão sobre a ratificação do talvez maior acordo ambiental, o protocolo de Kyoto.
Mitchell (2003) ao constituir um estudo de cerca de 700 acordos multilaterais (MEA´s) e mais de 1000 acordos bilaterais (BEA´s), aponta que os acordos (protocolos, tratados, emendas) direcionados a questões como a preservação de habitats, preservação de espécies e poluentes, são resultantes de diversas características, entre elas, os atores envolvidos e seus papeis, os discursos e os processos. Para ele, os paises membros do acordo, a contextualização do problema, o próprio problema em si e as nuances do projeto são determinantes no resultado final. 

Esta é uma das vertentes que permite o link deste texto com Viola (2004). Este autor ao analisar os problemas relacionados a ratificação do protocolo de Kyoto, (o texto é de 2004) aponta seis fatores que foram determinantes para sua indefinição. Entre eles, cita a fraca liderança dos principais países emissores e da ausência de progresso dos paises desenvolvidos em atingir as metas estabelecidas; Em segundo lugar, aponta a não participação dos EUA e as implicações de não contar com a maior potencia mundial na homologação do acordo; Associado a isso, em terceiro lugar Viola (2004), aponta a emergência de países como Brasil, China, Índia, México e outros que relutaram em assinar o acordo. A oposição de grandes países produtores de petróleo em assinar e a situação Russa em boicotar juntamente com EUA e Austrália também somam nos problemas. Por fim, aponta a discordância existente entre pesquisadores, cientistas e a comunidade econômica das conseqüências e amplitudes da problemática climática de maneira geral.
Nesta linha, Dietz, Ostrom e Stern (2003) apresentam-nos os esforços para governar os recursos comuns e elencam situações onde a governança é mais fácil, claro que nesta arena do protocolo de Kyoto temos o oposto de muitas de suas considerações. Para els, a governança eficaz dos recursos comuns é mais fácil quando: 1) há possibilidade de monitorar recursos e seus usos por seres humanos, 2) as taxas de mudança de populações, tecnologia, e circunstâncias econômicas e sociais são moderadas, 3) as comunidades mantêm uma comunicação intensa e freqüente, 4) podem ser eliminados os baixos custos de uso dos recursos, 5) a monitoração e o regulamentos podem ser eficazes na sustentação do reforço. 
O desafio consiste em planejar arranjos institucionais onde tais circunstâncias podem ser estabelecidas. A governança ambiental depende da informação, do bom conhecimento do conflito e da infra-estrutura. Estes desafios, segundo os autores, impõem a humanidade uma corrida onde a compreensão da governança deve ser mais veloz que os danos e tragédias em grande escala. 
Esta linha apontada por Dietz, Ostrom e Stern (2003) deixa claro que as condições ideais para a governança são cada vez mais raras e as estratégias para a implementação de uma gestão eficaz dos recursos comuns devem incluir: o diálogo entre grupos oficiais interessados, cientistas; instituições redundantes; e ações que promovam a experimentação, a aprendizagem, e a mudança. 
Esta é a contribuição importante de Mitchell (2003) ao analisar os diversos acordos e tentar responder por que alguns deles funcionam e outros não. Para ele, é importante lembrar que os acordos são importantes não só pelo resultado direto, mas também pelos resultados indiretos que proporcionam, sobretudo a mudança do comportamento humano.

Aponta ainda que os acordos em determinadas ocasiões proporcionam resultados positivos ou negativos aos participantes e ainda com transbordamento de suas conseqüências para outras economias. Para ele, os determinantes dos sucessos devem ser estudados. A pergunta a ser respondida é o que influencia estas variações de comportamento nos acordos. Por que alguns pegam e outros não. Estas variações são dependentes das condições que Dietz, Ostrom e Stern (2003) apontam anteriormente. Há consenso sobre estes determinantes de sucesso, o que varia é o grau de influência de cada fator em cada um dos acordos estudados. 

Uma certeza apontada é que os processos são tão importantes quanto os acordos em si. A outra certeza, é que poucos acordos foram eficientes totalmente. Não se deve esquecer que o prazo disponível para analisar diversos dos acordos ambientais mundiais ainda é pequeno (poucos anos, ou décadas) e que muitas vezes as análises são feitas de maneira equivocada, avaliando coisas que não deveriam ser feitas. 
Conforme a definição da palavra, acórdãos constituem-se em decisão final proferida sobre um processo por tribunal superior, que funciona como paradigma para solucionar casos análogos.

Diante disso, podemos até sugerir que o termo é inadequado ou o dicionário está equivocado, pois  um erro muito comum é tentar transferir de uma situação para outra, acordos semelhantes.
Nota-se que o tema é rico de divergências e possui algumas convergências quando se trata de determinar o que pode ou não conduzir ao sucesso. O fato é que já se sabe o que não fazer, mas o que fazer depende de cada situação e dos interesses em jogo. 
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